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I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

diâ 15/10/2019, sendo colocadâ em pauta no dia l'7/10/2019. Cumprida a pauta foi encaminhada

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora em 2911012019. Após foi enviada a esta Comissão em

31/10/2019, tudo conforme as folhas no 02 e O4/verso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n'. 1109/2019, de Autoria do Deputado Paulo

Araújo, conforme a ementa acima.

O autor propõe a Lei que cria o Programa de Incentivo as Associações de Pais e Amigos

dos Excepcionais - APAES e, as Associações Pestalozzi do Estado de Mato Grosso.

O projeto está disposto dâ seguinte formâ:

Aú. 1." Fica c ado o Programa de Incentivo as Associações de Pais e Amigos dos

Excepcionais APAES e, âs Associâções Pestalozzi do Estado do Mato Grosso.

Art.2." O Programa instituído por esta Lei visa promover a aplicação de recursos

llnanceiros nas Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais APAEs e as Associações

Pestalozzi localizados no Estado do Mato Grosso para custeio de seNiços e de ações de manutenção

da qualidade da prestação destes serviços, obseNada a obrigatoriedade de unive$alização destes

serviços.
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Parágrafo único. Os recursos financeiros do Progranra de Incentivo as Associações de Pais

e Amigos dos Excepcionais APAES e âs Associações Pestalozzi do Estado do Mato Grosso serão

provenientes de aplicações decorrentes de incentivos a contribuintes do lmposto sobre Opemções

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestaçôes de SeNiços de Tmnsporte lnterestadual e

hltermunicipal e de Comunicaçâo ICMS , realizados nos temlos desta Lci.

Art. 3.o Nos tennos do parágrafo único do art. 2.', as empresas estâbelecidas no Estado do
Mâto Grosso que apoiarem linanceiranente as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais -
APAEs e as Associaçôes Pestalozzi, nos termos desta Lei, poderão compensar até o limite 20í
(cinco por cento) do saldo devedor do ICMS, discriminâdo cm Guia de Informação e Apuração ?
GIA ? ou no Livro Registro de Apuração do ICMS.

Art. 4.' As instituições que se habilitarem a receber os recursos provenientes desta Lei
estarâo sujeitos à auditoria prévia e deveÉo cumprir os critérios adotados, em regulamento, pela

Secretâria de Estado da Saúde.

Art. 5." A aplicação dos recursos provenientes desta Lei será acompanhada por um

Conselho fécnico, que seú integrado por representantes da Coordenadoria Regional de SaíLde. de

Educaçâo, Comissâo Municipal de Saúde, de Educação e, representantes da sociedade civil.

Parágrafo único. As empresas contribuintes poderão propor ao Conselho Técnico o

credenciamento de entidade sem fins lucrativos parâ represenlálos na consecução de determinados
projetos âprovados dentro do Programa, sem a percepção de remunerâção para tal.

AÍ. 6.o Para credenciamento à obtenção de recursos de conftibuintes do ICMS, o Projeto

de Incentivo as Associaçôes de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAES e as Associações

Pestalozzi do Estado do Mâto Grosso deverá obseNar às condiçôes estabelecidas nesta Lei e em

rcgulamento.

Art. 7.'A empresa contribuinte que se utilizar indevidamente dos beneÍicios previstos

nesta Lei, mediante dolo, fraude, simulação ou má-fé, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis à

espécie, estará sujeita ao pagamento do imposto não recolhido e ao pagamento de multa
corespondente a duas vezes o valor dâ vantagem auferida iüegulamente, não podendo aderir a
futuros progrâmas de Refinanciamento de Dívidas patrocinados pelo Coverno do Estado.

Art. 8.o O montante global que poderá ser utilizado para aplicação em projetos vinculados

ao Programa de Incentivo as Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais APAEs e as

Associações Pestalozzi do Estado do Mato Grosso, por meio do inceDtivo ao contribuinte, não

poderá ser superior a:
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I - 0,2% da receita líquida de ICMS para o ano de 20l9;
II - 0,3% da receita líquida de ICMS para o ano de 2020; e
III - 0,4% da receita liquida de ICMS a parir do ano de 2021.

Parágrafo único. Compete à Secretaria da Fazenda do Estado o
limites deque tratam esta lei.

acompanhamcnto dos

Lei.
Art. 9.'O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, poderá regulamentar a presente

4fi. 10. Esta Lei entla em vigor na data de sua publicação.

Em sua justificativa, o autor relata que este projeto de Lei tem por obietivo a criação do
Programa de lncentivo as Associações de pais e Amigos dos Excepcionais 

^pAEs 
e as

Associaçôes Pestalozzi do Estado do Mato Grosso, facilitando o acesso dos excepciouais a um
atendimento digno e qualificado que é oferecido hoje de forma limitada por nào possuir recursos
linanceiros para ampliar a todos os que necessitam deste tipo de atendimento.

Ci1â ainda que as Associaçôes de Pais e Amigos dos Excepcionais - ApAEs e as
Associações Pestalozzi, são de uma foma transparcnte e cristalina, com o reconhecimento de toda
sociedade mato-grossense, entidâdes votadas à Assistênciâ Social, supri[do a função do Estado.
Constata-se em todo o Estado de Mato Grosso as dificuldades enfrentadâs, por estas entidades, para
levar adiante este tabalho de inegável cunho social.

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão pârâ a emissão de parecer quanto ao
mérito.

É o relatório.

lI - Análise

Cabe a esta Comissão, dar parccer a todos os projetos que abordem os temas contidos no
Aft.369, inciso II, alíneas "a" a "i", do Regimento Interno.

No que diz respeito à tramitaçâo e abordagem do tema, o Regimento Interno prevê dois
casos: no primeiro, verihca-se a existência de lei que trate especificamente do tema abordâdo, se
confirmada o projeto será arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tramitândo,
se houver, a propositura deverá ser apensada.
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Segundo pesquisas realizadas, seja na ilternet ou intranet da Assembleia Legislativa de
Mato Grosso sobre o assunto, não foi encontrada nenhunra propositura refercnte ao tema. lsso
significa a inexistência de obstácuro regimental ao prosseguimento da proposta de lei, desse modo
tal propositurâ preenche os requisitos necessários para análise dc mérito por paÍe desta Comissão.

Sob o enfoque da alálise por mérito, a propositura pocle ser avaliada mediante três
aspectos: oportunidade, conveniência, relevàrcia social e viabilidade orçamentária.

Sobre o tema podemos dizfl que o autor pretende c ar o progmma de Incentivo as
Associaçôes de Pais e Amigos dos Excepcionais ApAEs e, as Associaçôes pestalozzi do Estado
do Mato Grosso.

O Programa instituido por esta Lei visa promover a aplicaçào de recursos financeiros nas
AssociaÇões de Pais e Amigos dos Excepcionais ApAEs e as Associações pestâlozzi localizados
no Estado do Mato Grosso para custeio de serviços e de ações de manutelção da qualidade r1a
prestação destes serviços, observada a obrigatoriedade de universalizaÇão destes ser\iços.

Apesar da nobre intenção dos autores, â presente iniciativa trás no seu parágrafo ú1ico do
Art. 2o que os recursos financeiros do programa de Incentivo as Associações de pais e Amigos dos
Excepcionais APAES e as Associâções pestâlozzi do Estado do Mato Grosso serão provenientes
de âplicações decorrentes de incentivos a contribuintes do Imposto sobre Operações Relativâs
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestâções de Seryiços de Transporte Interestaduâl e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS , realizados nos ternios desta Lei.

A pretensâo do autor é de extrema relevância social uma vez que prcmove a melhoria da
prestação de Serviços das APAEs, no entanto, ao estabelecer que os recursos financeiros do
programa aqui pretendido serâo provenieutes de aplicações decorentes de incentivos a
contribuintes do ICMS, há violâção do princípio Orçamentário da Não Aferação (ou não
vinculaçâo) de Receitas.

O referido P ncípio dispõe que nenhuma receita de impostos poderá ser reservada ou
comprometida para atender a certos e determinados gastos, salvo as ressalvas constitucionais.
Abâixo transcrevemos o dispositivo, o qual encontra-se na Constituição Federal:

"Àrí. 167. São |edados:
(...)

Il/ - a.rincul.tção de receita de ímpostos a órgão,./ündo o1t despesa, ressah,adas a
repartiÇão do produto da arrectrdaçdo dos impostos a que se rcferem or atrts. l5g e l5g, a
íleslinaÇão de recursos para lls ações e seniços públicos de saúcle, para manutenção e
desem,olvimekto do ensino e para realização de atividades (ld admínistraÇão ÍlibuÍárid, como
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determina.lo, respectiramenÍe, pelos arts. 198, § 2', 212 e 37, XXll, e a prestação de garantias às
operações de crédíto pot antecipação de receiía, pre|istas no arÍ. 165, § 8,,, bem como o disposto
no § l"deste alÍigo; (Redacão clado nelu Emenda Constitucit»ul n" 42. tla lg.l)_20031

(... )

§ 1' É permiíida a vínculação tle receitas próprias gerudas pelo., impostos a qtrc se
teíerem os arís. 155 e 156, e dos recursos de que tratatfi os drts. 157, l5A e t59, l, o e b, e tl, pora
ct ptesfuÇAo de garantiat ou contragarantía à Lt ilo e parat pagamefito de débitos para con
esta. llncluído pgllt-Eüct1dd Cotlstit cion. n" 3. Llc lg93)"

Portanto, a partir do exposto temos que as receitas de impostos somente podem
comprometidas com deterniiados gastos(vi[culadas) em situâÇôcs especíÍicas, quc são:

- repartições constitucionais;
- destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde;
- destinação de recursos para manutenção do ensino;
- destinação de recursos para realização de atividades tributárias;
- prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita e
- prestação de garantiâ ou contragârântia à União e pâra pagamel1to de débitos para com

esta

Desta forma a destinâção do ICMS trazida nesta iniciâtiva não está enquadrada nâs
exceçôes citadas acima.

Neste sentido, a presente proposiqão pretende possibilitar incentivos fiscais às enpresas
que apoiarem financeiramente âs Associações que aqui são tratadas, configurando assim uma
vinculação indireta da receita, mecanismo que também é vedado.

A verificação desta modalidade se dá em casos de concessões de benefícios à população -
pela AdminislraÇão Direta - com a respectiva compensação, ao prestador de um determinado
serviÇo, mediânte o aumento de alíquota ou renúncia parcial de receita de um determinado tributo,
vinculando esse acréscimo ou redução obliquoamente ao beneÍicio em questão.

De acordo com André Castro CaNalho, a vedação da vinculação indireta de impostos
também decorre, sobretudo, da concepção de que é imelevante se a receita ingressa ou não aos
cofies públicos para fins de verificação do prilcípios da não vinculação. Desta formâ. em vitude da
destinação indireta dessas receitas a determinado fim porém, não pelo poder público diretâmente,
mas por intemédio dos contribuintes, a vinculação passa a atiigir indiretâmente o imposto.
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Neste sentido, a prcsente iniciativa não contém estimativa do impacto orçamentário e

filanceiro decoÍente da criação de renúncia de receita. violando ainda os princípios da

economicidade. do interesse coletivo e da responsabilidade liscai.

De fato, é inegável a relevância da iniciativa legislativa, considerando que as Associaçôcs

de Pais e Amigos dos Excepcionais APAES e as Associações Pestalozzi, são de uma lbrma
transpârcnte e cristalina, com o recoúecimento de toda sociedade mato-grossense, entidades
votadas à Assistência Social, suprindo a frulção do Estado. Constata-se em todo o Estado de Mato
Grosso as dificuldades enfrentadas, por estas entidades. parâ levar adiante este trabalho de inegável

cunho social.

No entanto, de acordo com ToÍes, "A expressão'renúnciâ de receita', equivalente a'gasto
tributâio' (tax expenditure), entrou na Iinguagem orçamentfuia americana nas últinus décadâs e

adquiriu dimensão universal pelos trabalhos de Suney (op. cit.). Gastos tributários ou renúncias de

receitâ são os mecanismos financeiros empregâdos nâ vertente da receitâ pública (iscnção fiscal,
redução de base de cálculo ou de alíquota de imposto, depreciaçôes pâra efeito de imposto dc renda

etc.) que produzem os mesmos resultados econômicos da despesa pública (subvençôes, subsidios,

restituiçôes de impostos etc.).

O § l' do aúigo 14 da Lei Complementar n." 101/2000, norma geral de Direito Financeiro,

esclarece que "A renúncia compreende anistia, remissâo, subsidio, crédito presumido, conccssão de

isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou modiÍicação de base de cálculo que implique
redução discriminâda de tributos ou contribuições, e outros beneffcios que correspo[dam a

tratamento difeÍenciado".

De acordo com parecer do MPRJ, a exigência constitucional é minudenciada pelo já citado

ârtigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que condiciona a concessão ou ampliação de

beneficios tributários: (i) à realização de estimativa do impacto orçamel1tário-Ilnânceiro no

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes: (ii) ao atendimento ao disposto na

lei de diretrizes orçamentárias; e (iii) a pelo menos uma das seguintes condições: demonstração de

que a reÍúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do artigo 12 da

LRF, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de

diretrizes orçamentárias; e estar acompaúada de medidas de compensação, no excrcicio cm que

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, por meio do aumento de receita, proveniente da

elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, maioração ou criação de tributo ou

coÍtribuição.

Portanto, tratândo-se, sôbretudo, de reÍúnciâ de receita, é imprescindivel que o

adrninistrador público esteja consciente de sua responsabilidade pela gestão eficiente dos recursos

píLblicos, de modo que se âbstenhâ de conceder ou ampliar beneffcios fiscais qrLe impliquem
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renúncia de receita pública, sem a realização de estudos que comprovem o impacto orçamentário_
financeiro, em contrapartida aos resultados sociais e econômicos a serem atingidos.

Por fim, esta Relatoria sugere que a proposta em tela não prossiga nesta Douta Casa
Legislativa.

É o pa.ecer.

III - Voto do Relâtor

..^^.^^_P^"11. razôes expostas, quanto ao mérito, voto pela rejeiçâo do projeto de Lei n.
1109/2019, de Autoria do Deputado paulo Araújo e Coautorià dos Dãpuiados Dr. Eugênio, Dr. João
e Dr. Gimenez.

Sala das Comissôcs- em de de 2019.

IV - Ficha de Votação

Prqieto de Lei n" 1109/2019 --Parecer n" 189/2019
Reunião da Co,nissão cnr
Prcsidentc:

Pelâs Jazôes expostas. quanto 6"
Autoria do Deputado Paulo Araújo e Coautoria dos Deputados ór. Eugênio, Dr. João e Dr.

Posiçâo la Comissão Identil'icaÇão do(a) DeDutâdoío
Relatot
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FOLHA DE VOTACÃO - SISTEMA DE DETIBERACÃO REMOTA

Reuniãol

Data/Horário:
Votação:

Proposição:

Relâtor:

RESULTADO FINAL

REJEITADO o PL ne 1109/2019 de autoÍia do Deputado Paulo Araújo

CERTIFICO que o Deputado Xuxu Dal lúolin votou por meio do Sistema Eletrônico de Deliberação

Remotâ (videoconferência). Ausente o Deputado Nininho. Abstêve-se do voto o Deputado Valmir
Moretto. O Deputado Carlos Avallone, o Allan Kardec e o Deputado Dilmar Dal Bosco

1ê Reunião Ordináriâ
28 de abrilde 2021ás 8:00 hs
DelibgÍação Remota
PL ne !U09/2019
Oep. Pâulo Araújo
Dep. Dilmar Dal Bosco

AUSENTE

Dep. Carlos Avallone - Presidente X

Dep . Allan Kardec - Vice Prêsidente x

Dep. Xuxu DâlMolin x

Dep. Valmir Moretto X

Dep. Nininho X

DEPUÍADOS SUPTENT'5

Dep. Wilson Sântos

Dêp . Valdir Barranco

Dep . Thiago Silva

Dep. Dr. Eugênio

Dep. Dilmãr DalBosco X

SOMA TOTAL a! 00 01 01

deliberaram presencialmente.

VOTACÃO


